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Conselho de Medicina proíbe procedimento
para interromper gravidez após 22 semanas

“A única 
coisa que
estamos
pedindo é
impedir de
matar um
bebê viável.
Não estamos
tirando 
o direito”_
Raphael

Câmara,

relator do

texto do CFM

“Vejo a norma
de forma
muito ruim,
é uma inter-
ferência do
CFM na lei”_
Marianne

Pinotti,

ginecologista

OConselho Federal de Me-
dicina (CFM) publicou

uma nova resolução em que
proíbe os médicos de reali-
zarem o procedimento de
assistolia fetal, utilizado pa-
ra interromper a gravidez
em fase avançada, após 22
semanas nos casos de aborto
legal decorrente de estupro.
O texto saiu no Diário Ofici-
al da União anteontem.

Na prática, a norma passa
a impedir que a gestação seja
interrompida nesse perío-
do, o que contraria a lei bra-
sileira, que não estabelece li-
mite máximo para o proce-
dimento, afirmam especia-
listas ouvidos pelo GLOBO.
Por isso, defendem ainda
que a medida pode ser consi-
derada inconstitucional.

A assistolia fetal é um mé-
todo recomendado pela Or-
ganização Mundial da Saúde
(OMS) para os casos de abor-
to legal acima de 20 sema-
nas, segundo as últimas dire-
trizes divulgadas em junho
de 2023. Ele consiste na inje-
ção de determinados agen-
tes farmacológicos, em geral
ocloreto de potássio, para in-
terromper os batimentos
cardíacos do feto, que depois
é retirado da barriga da mu-
lher para completar o proce-
dimento do aborto.

Hoje, no Brasil, a interrup-
ção da gravidez é permitida
quando há risco de vida para
a mulher e quando a gesta-
ção resulta de um estupro,
de acordo com o Código Pe-
nal, além dos casos em que
há anencefalia do feto, por
entendimento do Supremo
Tribunal Federal (STF).

Em coletiva de imprensa
realizada ontem, o relator
do texto e conselheiro fede-
ral do CFM, Raphael Câma-
ra, defendeu que a norma é

“um ato civilizatório de se
impedir de matar um bebê
de oito, nove meses”.

— A única coisa que esta-
mos pedindo é impedir de
matar um bebê viável. Não
estamos tirando o direito
(de acessar o aborto legal) —
disse o médico, ex-secretá-
rio de Atenção Primária à
Saúde do Ministério da Saú-
de no governo Bolsonaro.

No entanto, a alternativa é
a indução do parto sem o
processo prévio da assistolia,
o que não garante que o bebê
vá nascer sem vida. É o que
explica Rosires Pereira, pre-
sidente da Comissão Nacio-
nal Especializada em Vio-
lência Sexual e Interrupção
Gestacional Prevista em Lei
da Federação Brasileira das
Associações de Ginecologia
e Obstetrícia (Febrasgo):

— Sem a conduta da assis-
tolia fetal, a interrupção da
gravidez tardiamente não
pode ser realizada. Porque o
direito na lei é para um abor-
to que tire a vida do feto.
Mas a indução do parto nes-
sa fase gestacional pode le-
var ao nascimento de bebês
com vida e com risco de di-
versos problemas de saúde,
como questões neurológi-
cas. E a lei não define limite
de idade, então é um absur-
do a norma do CFM — diz.

Ele conta que a comissão,
composta por 16 especialis-
tas, passou a última quarta-
feira discutindo a decisão
do Conselho e elaborou um
documento em que se mos-
tram contrários à medida.

—Não somos favoráveis à
realização de um aborto em
si, mas existem situações que
podem levar a essa necessida-
de, e esse direito é garantido
em lei. E como temos poucos
serviços que o fazem, muitas
mulheres não têm acesso no
início da gestação. Outro pon-
to é que meninas de 10, 11

anos que engravidam por um
estupro demoram para bus-
car o procedimento, porque
muito frequentemente a vio-
lência vem da própria casa, de
familiares. Podem demorar
até mesmo para notarem as
mudanças corporais. E há
muitos casos de violência em
que as mulheres são mantidas
em cativeiro. São esses casos,
que geralmente envolvem
mulheres pobres, negras e
sem acesso, que serão afeta-
dos pela resolução — diz.

PROCESSO LENTO
A ginecologista e obstetra
Marianne Pinotti, doutora
em Obstetrícia e Ginecolo-
gia pela Universidade de
São Paulo (USP) e cirurgiã
do Grupo de Oncologia ma-
mária e pélvica da Benefi-
cência Portuguesa de São
Paulo, também destaca a
morosidade do processo pa-
ra acessar o aborto legal ao
criticar a resolução:

— Eu vejo essa norma de
forma muito ruim, é uma in-
terferência do CFM na lei. A
lei brasileira é morosa, as mu-
lheres demoram para conse-
guir acessar o direito ao abor-
to e muitas vítimas chegam a
22, 23, 24 semanas grávidas
por causa disso, sem outra for-
ma para interromper a gesta-
ção. É uma caminhada cruel,
nenhuma mulher quer passar
por isso. Precisamos facilitar
que as mulheres nos casos
previstos pela lei consigam
acessar esse serviço.

Quem também diz ter re-
cebido com espanto o anún-
cio do CFM é o ginecologis-
ta e obstetra Cristião Rosas,
coordenador no Brasil da
Rede Médica pelo Direito
de Decidir (Global Doctors
For Choice – GDC):

— Na minha avaliação, é
uma resolução que impede
a atuação profissional num
procedimento que cientifi-

camente já é incorporado à
prática médica do mundo
inteiro, então vai na contra-
mão da ciência. E atenta
contra os direitos reprodu-
tivos de meninas e mulhe-
res, que vítimas de um estu-
pro serão forçadas a conti-
nuar uma gravidez. Do pon-
to de vista jurídico, aborto já
parte do conceito de inter-
romper uma gestação com
morte fetal. Não de um nas-
cimento prematuro.

Procurado, o Ministério
da Saúde afirmou que “não
opina sobre as resoluções de
conselhos profissionais” e
que “cumpre rigorosamen-
te os preceitos vigentes na
legislação brasileira”. 

Por na prática impedir o
aborto legal após a 22ª sema-
na, o diretor do Centro de Pes-
quisas em Direito Sanitário
da Faculdade Saúde Pública
da USP (Cepedisa), Fernando
Aith, alega que a resolução é
inconstitucional. Explica que
uma norma do CFM não po-
de estar acima da lei, que não
menciona limite de idade. Po-
rém, diz que, enquanto o tex-
to não for contestado na Justi-
ça, ele seguirá vigente.

—Embora a resolução não
altere a lei, o médico que pra-
ticar a assistolia fetal pode ser
processado por infração ética
e ter o registro cassado, sus-
penso, receber algum tipo de
advertência. Mas uma reso-
lução de uma autarquia não
pode contrariar uma lei fede-
ral, então ela já nasce ilegal.
Só que enquanto um tribunal
não declarar a resolução nula,
ela segue vigente — afirma.

Sobre os conflitos legais,
Câmara disse na coletiva que
“em 1940 (ano do Código Pe-
nal) não havia assistolia fetal”.
E defendeu que, por não se
tratar do aborto em si, mas
sim da assistolia, a nova nor-
ma não contrariaria a lei.

Sobre as divergências com

as orientações da OMS, ale-
gou haver um “conflito de in-
teresses” com o organismo,
que, segundo ele, seria “a fa-
vor da liberação do aborto em
qualquer cenário”.

Por outro lado, Aith vê a
resolução como uma atua-
ção política do CFM, que
não seria nova e que revela-
ria “a necessidade mais do
que urgente de se mudar a
lógica do poder normativo
dessas autarquias”: 

— É uma politização irres-
ponsável de um tema extre-
mamente delicado. O CFM
diversas vezes emite resolu-
ções que vão de encontro
com políticas públicas do
governo, com temas já regu-
lamentados — afirma.

JUDICIALIZAÇÃO
Ele explica que a norma po-
derá ser contestada na Justi-
ça tanto em casos concretos
como por uma ação civil que
peça de forma ampla a nuli-
dade da resolução:

— No caso concreto, a par-
te interessada pode pedir ao
juiz a autorização do proce-
dimento garantindo que
não haja sanções ao médico.
Em termos de controle abs-
trato, que seria uma declara-
ção ilegal da resolução por
um todo. O pedido pode ser
feito por associações civis,
Ministério Público e parti-
dos políticos, por exemplo.

Esta não é a primeira vez
neste ano que o tema da idade
gestacional para aborto legal é
alvo de debate. Em fevereiro, o
Ministério da Saúde emitiu
nota técnica em que reforçava
não haver limite de tempo pa-
ra a interrupção nas condições
previstas. O texto substituía
uma nota anterior, publicada
no governo Bolsonaro, que
orientava uma idade máxima
de 21 semanas e 6 dias de ges-
tação. A nova nota, porém, foi
suspensa em poucos dias.

Quadro social.

Para médicos,

diversas

situações de

violência ou

desassistência

podem levar a

demora para

realizar aborto
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